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PROCESSUAL CIVIL –  Apelação Cível  -
Ação  de  Exibição  de  Documento  -
Pretensão  que  se  mostra  útil  ao  fim
buscado  -  Interesse  processual
demonstrado  -  Prescrição  -  Termo  Inicial
não  comprovado  -  Contagem do  prazo  -
Impossibilidade  -  Elementos  insuficientes
para  afirmar  a  ocorrência  do  instituto  -
Relevância  da  fundamentação  não
demonstrada  -  Apelação  do  Estado  da
Paraíba – Desprovimento.

-Considerando  que  o  objetivo  da  açao
cautelar  originaria  é  o  acesso  a
informaçoes e documentos que podem ser
uteis à conservaçao e à defesa dos direitos
do autor em uma eventual açao principal,
nao  ha  que  se  falar  em  ausencia  de
interesse processual.

-Nao  havendo  no  instrumental
comprovaçao  do  termo  inicial  do  prazo
prescricional,  é  impossivel  aferir,  nesta
sede de cogniçao, a ocorrencia ou nao de
tal instituto.



-Estando  ausente  a  relevancia  da
fundamentaçao necessaria ao deferimento
do  pleito  recursal,  entendo  nao  merecer
reparos a decisao agravada.

PROCESSUAL CIVIL –  Apelação Cível  -
Ação  de  Exibição  de  Documento  -
Condenação  da  Fazenda  Pública  em
honorários  advocatícios  -  Irresignação do
autor quanto ao valor arbitrado - - Limites
percentuais  -  Não  obrigatoriedade  -
Honorários  fixados  de  acordo  com  o
princípio  da  equidade  -  Manutenção  -
Apelação do autor - Desprovimento.

-Nas ações em que for vencida a Fazenda
Pública deve-se proceder ao arbitramento
equitativo dos honorários advocatícios, nos
termos do § 4º do art. 20 do CPC, não se
submetendo,  contudo,  aos  limites
percentuais mínimos e máximos previstos
no §3º desse mesmo dispositivo. 

-Considerando  a  natureza  da  causa,   o
trabalho realizado pelo patrono e o tempo
exigido  para  o  serviço,   entendo  que  a
verba a título de honorários fora fixada em
valor  condizente  com  princípio  da
equidade e da razoabilidade. 

- Apelo desprovido.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos de apelação cima identificados.

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  rejeitar  as  preliminares  de
carência da ação e prescrição alegadas pelo promovido e negar provimento
aos apelos,  nos termos do voto do relator e da súmula de julgamento de
folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  Recurso
Adesivo interpostas, respectivamente, pelo  ESTADO DA PARAÍBA e JOÃO



BATISTA LEITE, objetivando reformar a decisão prolatada pelo MM. Juiz de
Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, que, nos autos
da Ação de Exibição de Documento sob o nº.  0036356-60.2013.815.2001,
julgou procedente o pedido para determinar a exibição pleiteada e condenar
o promovido em honorários advocatícios fixados em R$ 400,00 (quatrocentos
reias). 

Irresignado, o Promovido interpôs recurso
apelatório, aduzindo, preliminarmente, a carência da ação por ausência de
finalidade instrutora da tutela  requestada,  alega,  ainda,  e  a  ocorrência da
prescrição. No mérito, a ausência de fumus boni iuris e do periculum in mora
como pressupostos para concessão da tutela cautelar. 

Também  irressignado,  o  Promovente
interpôs  recurso  adesivo  pugnando  pelo  pela  majoração  dos  honorários
advocatícios.

Contrarrazões  ao  primeiro  recurso  às  fls.
45/48v.

Contrarrazões  do  Estado  ao  recurso
adesivo às fls. 53.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça não opinou acerca do mérito recursal (fls. 62/69).

É o que importa relatar.

V O T O 

O Estado da Paraíba tenciona, por meio da
presente  apelação  reformar  a  sentença  que  determinou  a  exibição  da
documentação  requerida  por  JOÃO  BATISTA LEITE nos  autos  da  Ação
Cautelar de Exibição de Documento n. 0036356-60.2013.815.2001.

-Da Preliminar de Carência da Ação

Preliminarmente,  o  Estado  da  Paraiba
assevera  que  “de  nenhuma  maneira,  dessume-se  da  inicial  eventual
finalidade instrutoria da tutela requestada”. E conclui: “carece de interesse de
agir a açao em foco, em seu vértice utilidade” (fl. 39).

No  entanto,  é  patente  o  interesse
processual  do  apelado  em  utilizar-se  da  tutela  cautelar,  porquanto  ha  a
pretensao de reunir  provas a fim de ajuizar  futura obrigaçao de fazer em
desfavor da Fazenda Estadual. Tanto é assim, que ha afirmaçao do Autor
nesse sentido quando descreve que as informações serão fundamentais para
propositura das medidas cabíveis ao seu direito.



Por  conseguinte,  a  demanda  intentada  é
util ao fim buscado pelo requerente, razao pela qual nao se pode afirmar ter
havido carencia de açao. Com isso, rejeito a preliminar suscitada.

-Da prescriçao
Segundo  o  Ente  Suplicante,  a  pretensao

autoral teria sido fulminada pelos efeitos prescricionais, porquanto nao houve
o ajuizamento do feito  no prazo quinquenal  a  que se refere o  art.  1o do
Decreto n. 20.910/32.

Contudo,  neste  momento,  a  intençao  do
postulante é ter acesso ao acervo documental relacionado à sua carreira nas
fileiras  da  Policia  Militar.  Ainda  nao  fez  mençao  à  cobrança  de  verbas,
tampouco ao retorno à tropa.

Desse modo, por nesse momento nao se
debater  quaisquer  questoes  meritorias,  posto  que  o  Demandante  sequer
sabe qual seria sua situaçao funcional, cumpre afastar a alegada prescriçao
suscitada pela Fazenda, uma vez que nao ha certeza quanto ao pedido que
sera formulado na demanda principal que podera ser proposta no futuro. Em
conclusao, deixo de acolher a prejudicial de mérito.

-Mérito Apelatório

Nas  razoes  do  seu  apelo,  assevera  o
apelante a inexistencia do fumus boni iuris e do periculum in mora essenciais
à configuraçao da presente cautelar.

Nesse  ponto,  segundo  a  jurisprudencia
patria,  quando  se  trata  de  cautelar  de  exibiçao  de  documentos,  existe  a
possibilidade  de  ser  deferido  pedido  de  medida  liminar,  desde  que
comprovados os requisitos especificos para tanto, como o fumus boni iuris e
o periculum in mora e sempre que a previsao requerida seja indispensavel à
preservaçao  de  uma  situaçao  de  fato  que  se  revele  incompativel  com a
demora da prestaçao jurisdicional.

Assim, ve-se que tais pressupostos apenas
sao  analisados  no  momento  da  concessao  da  medida  de  urgencia,  que,
inclusive,  foi  objeto  de interposiçao de recurso de agravo de instrumento,
onde foi considerado presentes os requisitos autorizadores, de maneira que
nao ha que se reclamar, nesta oportunidade, da ausencia da fumaça do bom
direito e do perigo da demora.

Neste sentido, o seguinte julgado:



PROCESSUAL  CIVIL.  MEDIDA  CAUTELAR  DE
CUNHO SATISFATIVO.  EXIBIÇAO JUDICIAL DE
DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE.
A jurisprudencia tem admitido, em carater excepcional,
diante das nuances do caso concreto, medidas liminares
de  carater  satisfativo  desde  que  presentes  os
pressupostos  especificos  do  fumus  boni  iuris  e  o
periculum in mora e sempre  que a  previsao requerida
seja indispensavel à preservaçao de uma situaçao de fato
que se revele incompativel com a demora na prestaçao
jurisdicional. In casu, ha de se prestigiar o deferimento
da medida, até porque a exibiçao dos documentos nao
trara nenhum prejuizo à recorrida, cujo objetivo é apenas
a apresentaçao, em juizo, das fichas de custo de produtos
comercializados, pelo tempo necessario à reprografia.
Recurso especial provido.
(REsp 513707/SC, Rel.  Ministro CARLOS ALBERTO
MENEZES  DIREITO,  Rel.  p/  Acórdao  Ministro
CASTRO  FILHO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
14/02/2006, DJ 30/06/2006, p. 214)

Com isso, considera-se justa a pretensão
do autor de obter as informações requeridas.

-Do recurso adesivo

O  objeto  do  recurso  adesivo  interposto
pelo  autor  é  a  majoração do  valor  da  condenação a  título  de  honorários
advocatícios, ante a alegação de que o Magistrado singular não os arbitrou
de forma equitativa. 

Neste contexto, cumpre ressaltar que para
fixação da verba honorária, deve o magistrado considerar o grau de zelo do
profissional,  o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da
causa,  o  trabalho realizado pelo  advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.  Além  disso,  quando  existente  condenação  em  valor  certo  a
apreciação do juiz terá como parâmetros o percentual  mínimo de dez por
cento e máximo de vinte por cento  sobre o valor da condenação. 

Assim dispõe o Código de Processo Civil
em seu artigo 20, § 3º:

“Art.  20.  A sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também,
nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa
própria. 
(…)
§3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o local de prestação do serviço; e 



c) a natureza e importância da causa, o trabalho reali-
zado pelo advogado e o tempo exigido para o seu servi-
ço”.

Sobre o tema, leciona Nelson Nery Júnior:

“Critérios para Fixação dos Honorários. São objetivos
e devem ser advogado, a competência com que condu-
ziu os interesses de seu cliente, o fato de defender seu
constituinte em comarca onde não resida, os níveis de
honorários  na  comarca  onde  se  processa  a  ação,  a
complexidade da causa, o tempo despendido pelo causí-
dico  desde  o  início  até  o  término  da  ação,  são
circunstâncias que devem ser necessariamente levadas
em consideração pelo juiz quando da fixação dos ho-
norários de advogado”  (Código de Processo Civil Co-
mentado,  2ª  ed.,  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,
1996, p. 379).

Contudo, é de se ponderar que nas ações
em  que  for  vencida  a  Fazenda  Pública  deve-se  observar  o  disposto  no
parágrafo 4°  do mesmo preceptivo legal, o qual dispõe que “nas causas de
pequeno  valor,  nas  de  valor  inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embarga-
das ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior”, não se
submetendo, contudo, aos limites percentuais mínimos e máximos do  § 3º
desse mesmo dispositivo.

A propósito, a jurisprudência do STJ:

“PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS.  PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO.  MATÉRIA  DE
FATO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Segundo o entendimento consolidado pela Primei-
ra Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julga-
mento pelo rito previsto no 543-C do Código de Pro-
cesso  Civil,  "vencida  a  Fazenda  Pública,  a  fixação
dos honorários não está adstrita aos limites percentu-
ais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos
termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor
fixo,  segundo  o  critério  de  equidade." (REsp  nº
1.155.125/MG, Relator o Ministro Castro Meira, DJe de
06/04/2010).
2. Ademais,  a jurisprudência desta Corte orienta-se no
sentido de que, em regra, não se mostra possível em re-
curso especial a revisão do valor fixado a título de ho-
norários  advocatícios,  pois  tal  providência  exige novo



exame do contexto fático-probatório constante dos autos,
o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. O óbice da referida súmula pode ser afastado em situ-
ações excepcionais, quando for verificado excesso ou in-
significância da importância arbitrada, ficando evidenci-
ada ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporci-
onalidade, hipóteses não configuradas no caso dos pre-
sentes autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg
no REsp 1444721 / SC, Relator: Ministro SÉRGIO KU-
KINA (1155),  Primeira  Turma,  Data  do  Julgamento:
22/05/2014, DJe 28/05/2014) (grifei)

Portanto,  na  presente  demanda,  conside-
rando a natureza da  causa,  o trabalho realizado pelo patrono e o tempo exi-
gido para o serviço,  entendo que a verba arbitrada no valor de R$ 400,00
(quatrocentos reais) fora  conjugada de acordo com princípio da equidade e
da razoabilidade,  com fundamento nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 3º, do art. 20
do Código de Processo Civil, não merecendo reparo a sentença recorrida. 

Pelo exposto, rejeita-se as preliminares de
carência  da  ação,  assim  como  de  prescrição,  nega-se  provimento  aos
recurso apelatório e adesivo, mantendo-se na íntegra a sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exm.  Des.  Des.
Abraham Lincoln  da  Cunha Ramos.  Participaram do julgamento,  o  Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho e o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça Convocado.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 29 de setembro de 2015. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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